
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.019.150 - SP (2016/0306837-8)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : JOAQUIM GODINHO 
ADVOGADO : ALVINO GABRIEL NOVAES MENDES  - SP330185 
AGRAVADO  : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : ADRIANO ATHALA DE OLIVEIRA SHCAIRA  - SP140055 
   ARTUR FERESIN PERROTTI E OUTRO(S) - SP341744 

EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA  AFETADA  À  
SISTEMÁTICA  DOS  RECURSOS REPETITIVOS. DECISÃO IRRECORRÍVEL. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1.   É  firme  no  âmbito  desta  Corte  o  entendimento  de  que  é irrecorrível  a  decisão  
que  determina  a  devolução  dos autos ao Tribunal  de  origem,  a  fim de aguardar-se 
o julgamento de matéria submetida ao rito dos recursos repetitivos. Precedentes.
2. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

  A Quarta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos 
termos da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira (Presidente), 
Marco Buzzi, Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região) e Luis 
Felipe Salomão votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
Brasília (DF), 03 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.019.150 - SP (2016/0306837-8)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI:  Trata-se de agravo interno 

interposto por JOAQUIM GODINHO em virtude de decisão da Presidência do Superior 

Tribunal de Justiça, às fls. 137-138 (e-STJ), que não conheceu do agravo em recurso 

especial, porquanto a agravante absteve-se de impugnar os fundamentos da decisão 

agravada, a qual foi proferida nos seguintes termos: 

Discute-se no Recurso Especial a questão relativa à legitimidade 

ativa de não associado para a liquidação/execução da sentença 

coletiva, matéria afetada, sob o rito dos recursos repetitivos, à 

Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, nos autos do 

Recurso Especial 1.438.263/SP, Rei. Min. Raul Araújo, DJe 

22/02/2016, vinculado ao Tema n.° 948.

Assim, faz-se necessária a devolução dos autos à Corte de origem 

para a observância da sistemática dos recursos repetitivos, 

consoante determinam os arts. 1.040 e 1.041 do Código de 

Processo Civil, in verbis:

"Art. 1.040. Publicado o acórdão paradigma:

I - o presidente ou o vice-presidente do tribunal de origem 

negará seguimento aos recursos especiais ou extraordinários 

sobrestados na origem, se o acórdão recorrido coincidir com 

a orientação do tribunal superior;

II - o órgão que proferiu o acórdão recorrido, na origem, 

reexaminará 

o processo de competência originária, a remessa necessária 

ou o recurso anteriormente julgado, se o acórdão recorrido 

contrariar a orientação do tribunal superior;

[...]

Art. 1.041. Mantido o acórdão divergente pelo tribunal de 

origem, o recurso especial ou extraordinário será remetido ao 

respectivo tribunal superior, na forma do art. 1.036, § l º.

§ Io Realizado o juízo de retratação, com alteração do 

acórdão 

divergente, o tribunal de origem, se for o caso, decidirá as 

demais questões ainda não decididas cujo enfrentamento se 

tornou necessário em decorrência da alteração.

§ 2° Quando ocorrer a hipótese do inciso II do caput do art. 
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1.040 e o recurso versar sobre outras questões, caberá ao 

presidente ou ao vice-presidente do tribunal recorrido, depois 

do reexame pelo órgão de origem e independentemente de 

ratificação do recurso, sendo positivo o juízo de 

admissibilidade, determinar a remessa do recurso ao tribunal 

superior para julgamento das demais questões."

Ante o exposto, nos termos do art. 21-E, inciso VIII, do Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça, DETERMINO a devolução 

dos autos ao Tribunal a quo, onde deve permanecer suspenso o 

recurso especial até a publicação da decisão de mérito desta Corte 

acerca do Tema n.° 948/STJ, observando-se, após, a sistemática 

prevista nos arts. 1.040 e 1.041, do Código de Processo Civil.  

No agravo interno, a agravante alega que o presente processo não guarda 

relação com o tema 948 dos recursos repetitivos, pois "a decisão que determinou a 

suspensão das ações em que haja discussão sobre a legitimidade ativa de não 

associado para liquidação/execução de sentença coletiva, proferida no Resp. 

1.438.263/SP, aplica-se tão somente às ações individuais que tenham por causa de 

pedir o título judicial oriundo da ACP 0403263-60.1193.8.26.0053, em que fora 

condenada a Nossa Caixa S/A, devendo as ações lastreadas na ACP 

1998.01.1.016798-9 tramitarem normalmente, com aplicação do Resp. 1.391.198-RS." 

(e-STJ, fl. 150). 

BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A manifestou impugnação às fls. 

174-180, por meio da qual requer a manutenção da decisão agravada por seus próprios 

fundamentos, ou seja, a necessária devolução dos autos à Corte de origem para 

observância da sistemática dos recursos repetitivos. 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.019.150 - SP (2016/0306837-8)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Inicialmente, cumpre 

transcrever a ementa do acórdão recorrido, em sede de agravo regimental, proferido 

pela 18ª Câmara de Direito Privado  do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 

AGRAVO REGIMENTAL - Alegada necessidade da extinção do feito 

- Descabimento - Inaplicabilidade do entendimento proferido pelo 

STF - Ao relator é permitido proferir decisão monocrática, cuja 

matéria é de entendimento consolidado na Turma Julgadora - 

Inteligência do §1º - A e do caput, ambos do artigo 557 do Código 

de Processo Civil. (e-STJ, fl. 74) 

Para melhor elucidação da questão, se reproduz, também, trecho do 

referido acórdão, que assim dispôs: 

Conforme consulta ao sítio eletrônico do Supremo Tribunal Federal, 

no julgamento do Recurso Extraordinário n.º 573232/SC, referida 

Corte entendeu que nas ações propostas por entidades 

associativas, apenas os associados que tenham dado autorização 

expressa para sua propositura poderão executar o título judicial. 

Todavia, tal posicionamento diz respeito aos casos em que a 

entidade associativa, autora da ação civil pública, visa proteger 

interesse exclusivos do seu filiado, conforme disposto no artigo 2º-A 

da Lei 9.494/97, o que não ocorre no caso concreto, razão pela 

qual a pleiteada extinção é descabida. (e-STJ, fl. 75) 

O agravo interno não merece prosperar. 

A controvérsia central devolvida ao conhecimento desta Corte Superior - 

legitimidade ativa de não associado para a liquidação/execução de sentença coletiva - 

foi afetada ao rito do art. 1.036 do Código de Processo Civil de 2015 (art. 543-C do 

CPC/1973), conforme despacho da relatoria do Ministro Raul Araújo, nos autos do 

Recurso Especial 1.438.263/SP, Dje 22/02/2016, vinculado ao tema n.º 948.

Assim, conforme consignado na decisão agravada, é imperiosa a 

devolução dos autos ao Tribunal de origem para que seja observada a sistemática 

prevista nos arts. 1.040 e 1.041 do CPC/2015, conforme previsto no art. 2º da 

Resolução STJ n.º 17, de 4 de setembro de 2013. 

O procedimento adotado encontra respaldo no artigo 256-L do Regimento 
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Interno desta Corte, introduzido pela emenda regimental n.º 24, de 28/9/2016, que assim 

dispõe: 

Art. 256- L. Publicada a decisão de afetação, os demais recursos 

especiais em tramitação no STJ fundados em idêntica questão de 

direito:

I - se já distribuídos, serão devolvidos ao Tribunal de origem, para 

nele permanecerem suspensos, por meio de decisão fundamentada 

do relator; 

II - se ainda não distribuídos, serão devolvidos ao Tribunal de 

origem por decisão fundamentada do Presidente do STJ. 

Além disso, a jurisprudência deste Tribunal Superior firmou o 

entendimento de que é incabível agravo interno contra a decisão que determina a 

devolução dos autos ao Tribunal de origem por tratar de matéria pendente de 

julgamento sobre o rito dos repetitivos, tendo em vista que o referido sobrestamento não 

é capaz de gerar nenhum prejuízo às partes, razão pela qual é irrecorrível nesta 

instância. 

Nesse sentido:

PROCESSO  CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM  RECURSO  ESPECIAL.  

DECISÃO QUE DETERMINA O RETORNO DOS AUTOS AO 

TRIBUNAL  DE  ORIGEM,  PARA  AGUARDAR JULGAMENTO DE 

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO  DE  CONTROVÉRSIA 

REPETITIVA, PARA OPORTUNA APLICAÇÃO DOS ARTIGOS 1.040 

E 1.041 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. 

IRRECORRIBILIDADE. PRECEDENTES. RECURSO 

MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. AGRAVO  INTERNO NÃO 

CONHECIDO, COM APLICAÇÃO DA MULTA DO ART. 1.021, § 4º, 

DO CPC/2015.

(AgInt nos EDcl no AREsp 631.318/SP, Rel. Ministro PAULO DE 

TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 

14/02/2017, DJe 17/02/2017)

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO   ESPECIAL.   

PREVIDÊNCIA   PRIVADA.  VALIDADE  DE  CLÁUSULA 

CONTRATUAL.  COMPLEMENTAÇÃO  DE APOSENTADORIA. 

PERCENTUAIS DISTINTOS PARA  HOMENS  E MULHERES. 

DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM.
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MATÉRIA  AFETADA  À  SISTEMÁTICA  DOS  RECURSOS 

REPETITIVOS. DECISÃO IRRECORRÍVEL. AGRAVO NÃO 

CONHECIDO.

1.   É  firme  no  âmbito  desta  Corte  o  entendimento  de  que  é 

irrecorrível  a  decisão  que  determina  a  devolução  dos autos ao 

Tribunal  de  origem,  a  fim de aguardar-se o julgamento de 

matéria submetida ao rito dos recursos repetitivos. Precedentes.

2. Agravo interno não conhecido.

(AgInt nos EDcl no AgRg no REsp 1360042/RS, Rel. Ministro RAUL 

ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 

10/10/2016)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  

ESPECIAL.  MATÉRIA SUBMETIDA  A  RECURSO  REPETITIVO. 

DECISÃO QUE DETERMINA A DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO 

TRIBUNAL DE ORIGEM. IRRECORRIBILIDADE.

A   jurisprudência   do   Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou  o 

entendimento  de  ser  incabível  agravo  interno contra decisão 

que determina  a devolução dos autos ao Tribunal de origem por 

tratar de matéria   pendente   de   julgamento   sobre  o  rito  dos  

recursos repetitivos.

Agravo interno não conhecido.

(AgInt no REsp 1420387/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 06/10/2016)

PROCESSUAL   CIVIL.   AGRAVO   REGIMENTAL   DECISÃO   QUE  

DETERMINA SOBRESTAMENTO  DO RECURSO NA ORIGEM. 

RITO DO ART. 543-C. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. 

IRRECORRIBILIDADE.

1.  As razões recursais relativas ao mérito abordam discussão 

acerca da  aplicabilidade  do  art.  1º-F da Lei 9.494/97, com 

redação dada pela  Lei  11.960/2009, em relação às condenações 

impostas à Fazenda Pública.  Referida  temática  encontra-se  

afetada à Primeira Seção, aguardando  o  julgamento  do REsp 

1.495.146-MG, REsp 1.495.144-RS e REsp 1.492.221-PR, relatoria 

Min. Mauro Campbell Marques, sob o rito dos recursos repetitivos 

(art. 543-C do CPC).

2.  A  jurisprudência  desta Corte firmou entendimento no sentido 

de que  o recurso sobrestado na forma dos arts. 543-B, § 3º, e 

543-C, § 7º,  do  CPC  não  é capaz de gerar nenhum prejuízo às 

partes, razão pela qual é irrecorrível.

Agravo  regimental improvido.
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(AgRg no REsp 1563645/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 13/04/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO  

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO 

GERAL. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO RELATOR.

IRRECORRIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 543-B DO CÓDIGO 

DE PROCESSO CIVIL. PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. É firme o posicionamento do Supremo Tribunal Federal no 

sentido de que é irrecorrível a decisão que determina a devolução 

dos autos à origem para a observância do disposto no artigo 543-B 

do Código de Processo Civil. Precedentes do STF.

2. Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no AgRg no RE nos EDcl nos EDcl no AREsp 512.667/SC, 

Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, julgado em 

02/09/2015, DJe 01/10/2015)

Acrescente-se que a análise de suposta distinção entre a matéria afetada 

sob o rito dos recursos repetitivos e a tratada no caso concreto é competência do 

Tribunal de origem quando da apreciação do agravo interno. 

A propósito: 

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO.  SUBMISSÃO  À REGRA 

PREVISTA  NO  ENUNCIADO  ADMINISTRATIVO 03/STJ. RECURSO 

ESPECIAL QUE TEVE SEGUIMENTO DENEGADO, NA FORMA DO 

ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC/73 (ORA  REVOGADO).  CABIMENTO  

DE AGRAVO INTERNO APRESENTADO PERANTE O TRIBUNAL DE 

ORIGEM (QO no Ag 1.154.599-SP).

1.  Tratando-se de decisão que denega seguimento a recurso 

especial, na  forma prevista no art. 543-C, § 7º, I, do CPC/73 (ora 

revogado), não  se  revela  adequada  a  interposição de agravo 

dirigido a este Tribunal, sendo que o inconformismo deve ser 

manifestado por meio de agravo  interno  apresentado  perante o 

Tribunal de origem (QO no Ag 1.154.599-SP,  Corte  Especial,  Rel. 

Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 12.5.2011). Havendo a 

interposição de agravo, impõe-se a remessa dos autos  ao  

Tribunal  a  quo  para que seja processado e julgado como agravo 

interno (AgRg no AREsp 260.033/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 05/08/2015, DJe 25/09/2015), 

submetido ao órgão colegiado devidamente competente.
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2.  Compete  ao  Tribunal  de  origem, ao apreciar o agravo interno, 

verificar  eventual distinguishing entre o paradigma julgado em 

sede de recurso repetitivo e o caso concreto.

3.Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 902.987/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 

07/11/2016)

Diante do exposto, não conheço do agravo interno.

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0306837-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.019.150 / 
SP

Números Origem:  20150000639847  20150000685525  21770358820158260000

PAUTA: 03/10/2017 JULGADO: 03/10/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : ADRIANO ATHALA DE OLIVEIRA SHCAIRA  - SP140055 

 RUDOLF SCHAITL E OUTRO(S) - TO000163 
 ARTUR FERESIN PERROTTI E OUTRO(S) - SP341744 

AGRAVADO  : JOAQUIM GODINHO 
ADVOGADO : ALVINO GABRIEL NOVAES MENDES  - SP330185 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários - Expurgos Inflacionários 
/ Planos Econômicos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOAQUIM GODINHO 
ADVOGADO : ALVINO GABRIEL NOVAES MENDES  - SP330185 
AGRAVADO  : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : ADRIANO ATHALA DE OLIVEIRA SHCAIRA  - SP140055 

 ARTUR FERESIN PERROTTI E OUTRO(S) - SP341744 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos termos da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco Buzzi, Lázaro Guimarães 
(Desembargador convocado do TRF 5ª Região) e Luis Felipe Salomão votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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